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			A Emile, Alain, Kalev, Talia 


			e sua geração


		




		

			0


			Introdução


			Tendo crescido com pais que deixaram a Europa como refugiados, fui criado com histórias da nação heroica que ajudou a derrotar os exércitos de Hitler e inaugurar uma era inédita de democracia liberal no Ocidente. Já próximo do final da vida, gravemente doente com mal de Parkinson, meu pai insistiu em visitar as praias da Normandia. Apoiado nos ombros da esposa, minha madrasta, ele realizou o antigo sonho de caminhar onde tantos jovens americanos valentes perderam a vida na guerra contra o fascismo. No entanto, embora minha família comemorasse e honrasse esse legado americano, meus pais também sabiam que o heroísmo americano e as ideias americanas de liberdade nunca foram uma coisa só.


			Antes da Segunda Guerra Mundial, Charles Lindbergh era o exemplo do heroísmo americano, com seus voos ousados, incluindo o primeiro voo solo a cruzar o Atlântico, e a celebração da nova tecnologia. Lindbergh apostou sua fama e a posição de herói num papel de destaque no movimento America First [Estados Unidos em primeiro lugar], que se opunha à entrada dos Estados Unidos na guerra contra a Alemanha nazista. Em 1939, num ensaio intitulado “Aviation, Geography, and Race” [Aviação, geografia e raça], publicado no periódico mais americano que existia, o Reader’s Digest, Lindbergh defendia para os Estados Unidos algo parecido com o nazismo:


			Chegou a hora de deixarmos de lado nossas contendas e construirmos nossos baluartes brancos mais uma vez. Essa aliança com raças de fora não significam nada além de morte para nós. Agora é a nossa vez de proteger nossa herança dos mongóis, persas e mouros, antes que sejamos engolidos por um mar estrangeiro sem limites.1


			O ano de 1939 também foi o ano em que meu pai, Manfred, com seis anos na época, escapou da Alemanha nazista, deixando o aeroporto de Tempelhof, em Berlim, em julho, com sua mãe, Ilse, depois de passarem meses na clandestinidade. Ele chegou a Nova York no dia 3 de agosto de 1939, passando de navio pela Estátua de Liberdade em direção ao porto. Temos um álbum de família das décadas de 1920 e 1930. Na última página, há seis fotos diferentes da Estátua da Liberdade tornando-se gradativamente visível.


			O movimento America First era a faceta pública do sentimento pró-fascista dos Estados Unidos naquela época.2 Nas décadas de 1920 e 1930, muitos americanos tinham a mesma visão de Lindbergh contra a imigração, sobretudo de não euro­peus. A Lei da Imigração de 1924 restringia a imigração ao país, e seu principal objetivo era dificultar a imigração tanto de não brancos quanto de judeus. Em 1939, os Estados Unidos permitiram que pouquíssimos refugiados atravessassem suas fronteiras, e é um milagre que meu pai estivesse entre eles.


			Em 2016, Donald Trump ressuscitou o “America First” como um de seus slogans, e desde sua primeira semana no cargo seu governo tem proibido implacavelmente a imigração, incluindo de refugiados, principalmente de países árabes. Trump também prometeu deportar os milhões de trabalhadores não brancos, provenientes da América Central e da América do Sul, que estavam ilegais nos Estados Unidos e, ainda, dar um fim à legislação que protege da deportação os filhos trazidos com eles. Em setembro de 2017, o governo Trump estabeleceu um limite de 45 mil no número de refugiados que poderiam entrar nos Estados Unidos em 2018 – o menor número desde que os presidentes começaram a estabelecer esses limites.


			Se Trump lembrou Lindbergh especificamente com o “America First”, o resto de sua campanha também ansiava por um ponto vago na história: “Make America Great Again” [Fazer dos Estados um grande país novamente]. Mas quando, exatamente, aos olhos da campanha de Trump, os Estados Unidos foram um país grande? Durante o século XIX, quando o país escravizava sua população negra? Na vigência das leis Jim Crow, quando os negros americanos do Sul eram impedidos de votar? Uma dica sobre a década que mais chamou atenção para a campanha de Trump surgiu numa entrevista da Hollywood Report, em 18 de novembro de 2018, com Steve Bannon, o principal estrategista do então presidente eleito, em que ele observa que a era que está por chegar “será tão emocionante quanto a década de 1930”. Ou seja, a era em que os Estados Unidos tinham a maior simpatia pelo fascismo.


			***


			Nos últimos anos, diversos países de todos os cantos do mundo foram acometidos por uma espécie de nacionalismo de extrema-direita. A lista inclui Rússia, Hungria, Polônia, Índia, Turquia e Estados Unidos. A tarefa de generalizar em torno de tal fenômeno é sempre problemática, já que o contexto de cada país é sempre único. Mas essa generalização é necessária no momento atual. Escolhi o rótulo “fascismo” para qualquer tipo de ultranacionalismo (étnico, religioso, cultural), no qual a nação é representada na figura de um líder autoritário que fala em seu nome. Como Donald Trump declarou em seu discurso na Convenção Nacional Republicana em julho de 2016, “eu sou sua voz”. 


			Meu interesse neste livro está na política fascista, sobretudo nas táticas fascistas como mecanismo para alcançar poder. Quando aqueles que empregam essas táticas chegam ao poder, os regimes que eles praticam são, em grande parte, determinados por condições históricas específicas. O que aconteceu na Alemanha foi diferente do que aconteceu na Itália. A política fascista não conduz necessariamente a um estado explicitamente fascista, mas é perigosa de qualquer maneira.


			A política fascista inclui muitas estratégias diferentes: o passado mítico, propaganda, anti-intelectualismo, irrealidade, hierarquia, vitimização, lei e ordem, ansiedade sexual, apelos à noção de pátria e desarticulação da união e do bem-estar público. Embora a defesa de certos elementos seja legítima e, às vezes, justificada, há momentos na história em que esses elementos se reúnem num único partido ou movimento político, e esses momentos são perigosos. Nos Estados Unidos de hoje, os políticos republicanos utilizam essas estratégias com cada vez mais frequência. Sua crescente tendência a se envolver nesse tipo de política deve obrigar os conservadores honestos a refletir.


			Os perigos da política fascista vêm da maneira específica como ela desumaniza segmentos da população. Ao excluir esses grupos, limita a capacidade de empatia entre outros cidadãos, levando à justificação do tratamento desumano, da repressão da liberdade, da prisão em massa e da expulsão, até, em casos extremos, o extermínio generalizado.


			Genocídios e campanhas de limpeza étnica são geralmente precedidos pelos tipos de táticas políticas descritas neste livro. Nos casos da Alemanha nazista, de Ruanda e da Mianmar de hoje, as vítimas de limpeza étnica foram submetidas a ataques retóricos cruéis por líderes e pela imprensa por meses ou anos antes de o regime se tornar genocida. Com esses precedentes, deveria preocupar a todos os americanos que, como candidato e como presidente, Donald Trump tenha insultado, pública e explicitamente, grupos de imigrantes.


			A política fascista pode desumanizar grupos minoritários mesmo quando não há o surgimento de um Estado explicitamente fascista.3 Em alguns aspectos, Mianmar está em transição para uma democracia. Mas cinco anos de brutal retórica dirigida à população muçulmana rohingya resultaram, no entanto, num dos piores casos de limpeza étnica desde a Segunda Guerra Mundial.


			***


			O sintoma mais marcante da política fascista é a divisão. Destina-se a dividir uma população em “nós” e “eles”. Muitos tipos de movimentos políticos envolvem tal divisão. Por exemplo, a política comunista utiliza como arma as divisões de classe. Para fazer uma descrição da política fascista é necessário descrever a maneira muito específica pela qual a política fascista distingue “nós” de “eles”, apelando para distinções étnicas, religiosas ou raciais, e usando essa divisão para moldar a ideologia e, em última análise, a política. Todo o mecanismo da política fascista trabalha para criar ou solidificar essa distinção.


			Os políticos fascistas justificam suas ideias ao aniquilar um senso comum de história, criando um passado mítico para respaldar sua visão do presente. Eles reescrevem a compreensão geral da população sobre a realidade distorcendo a linguagem da idealização por meio da propaganda e promovendo o anti-intelectualismo, atacando universidades e sistemas educacionais que poderiam contestar suas ideias. Depois de um tempo, com essas técnicas, a política fascista acaba por criar um estado de irrealidade, em que as teorias da conspiração e as notícias falsas tomam o lugar do debate fundamentado.


			À medida que a compreensão comum da realidade se desintegra, a política fascista abre espaço para que crenças perigosas e falsas criem raízes. Em primeiro lugar, a ideologia fascista procura naturalizar a diferença de grupo, dando assim a aparência de respaldo científico e natural a uma hierarquia de valor humano. Quando classificações e divisões sociais se solidificam, o medo substitui a compreensão entre os grupos. Qualquer progresso para um grupo minoritário estimula sentimentos de vitimização na população dominante. Política da lei e da ordem tem apelo de massa, lançando “nós” como cidadãos legítimos e “eles”, em contraste, como criminosos sem lei, cujo comportamento representa uma ameaça existencial à masculinidade da nação. A ansiedade sexual também é algo típico da política fascista, pois a hierarquia patriarcal é ameaçada pela crescente igualdade de gênero.


			À medida que o medo em relação a “eles” cresce, “nós” passamos a representar tudo o que é virtuoso. “Nós” vivemos no centro rural, onde os valores puros e as tradições da nação ainda existem milagrosamente, apesar da ameaça de cosmopolitismo das cidades da nação, ao lado das hordas de minorias que vivem ali, encorajadas pela tolerância liberal. “Nós” somos trabalhadores e conquistamos nosso primeiro lugar com luta e mérito. “Eles” são preguiçosos, sobrevivem dos bens que produzimos, explorando a generosidade de nossos sistemas de bem-estar social ou empregando instituições corruptas, como sindicatos, para separar os cidadãos honestos e trabalhadores de seus salários. “Nós” somos produtores; “eles” são parasitas.


			Muitos indivíduos não estão familiarizados com a estrutura ideológica do fascismo, na qual cada mecanismo da política fascista tende a se basear em outros. Eles não reconhecem a interconexão dos slogans políticos que são solicitados a repetir. Escrevi este livro na esperança de fornecer aos cidadãos as ferramentas fundamentais para reconhecer a diferença entre as táticas legítimas da política democrática liberal, de um lado, e as táticas desleais da política fascista, de outro.


			***


			Em sua própria história, os Estados Unidos podem encontrar um legado do melhor da democracia liberal, assim como as raízes do pensamento fascista (na verdade, Hitler foi inspirado pelas leis da Confederação e pelas leis Jim Crow). Após os horrores da Segunda Guerra Mundial, que obrigou multidões de refugiados a fugir de regimes fascistas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, afirmou a dignidade de cada ser humano. A redação e a adoção do documento foram lideradas pela ex-primeira-dama Eleanor Roosevelt e, depois da guerra, representava os ideais dos Estados Unidos tanto quanto os das novas Nações Unidas. Foi uma declaração ousada, uma iteração e expansão poderosa da compreensão democrática liberal sobre a individualidade de modo a abarcar literalmente toda a comunidade mundial. Ela vinculava todas as nações e culturas a um compromisso comum de valorizar a igualdade de todas as pessoas, e isso estava de acordo com as aspirações de milhões num mundo destruído, enfrentando a devastação do colonialismo, genocídio, racismo, guerra global e, sim, fascismo. Depois da guerra, o Artigo 14 foi particularmente pungente, afirmando solenemente o direito de todas as pessoas a pedir asilo político. Embora a declaração tentasse impedir a repetição do sofrimento vivido durante a Segunda Guerra Mundial, reconhecia que certas categorias de pessoas poderiam, mais uma vez, ter de fugir dos países sob cuja bandeira viviam.


			O fascismo hoje pode não ter exatamente a mesma aparência que tinha na década de 1930, mas os refugiados estão novamente na estrada em todos os lugares. Em diversos países, seu drama reforça a propaganda fascista de que a nação está sitiada, de que os estrangeiros são uma ameaça e um perigo dentro e fora de suas fronteiras. O sofrimento de estranhos pode cristalizar a estrutura do fascismo. Mas pode também desencadear empatia se outra lente for colocada no lugar.
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			O PASSADO MÍTICO


			É em nome da tradição que os antissemitas baseiam seu “ponto de vista”. É em nome da tradição, do longo passado histórico e dos laços de sangue com Pascal e Descartes que os judeus são informados de que nunca pertencerão a este lugar.


			Frantz Fanon, Pele negra, máscaras brancas (1952)


			É natural começar este livro onde a política fascista invariavelmente afirma descobrir sua gênese: no passado. A política fascista invoca um passado mítico puro que foi tragicamente destruído. Dependendo de como a nação é definida, o passado mítico pode ser religiosamente puro, racialmente puro, culturalmente puro ou todos os itens acima. Mas há uma estrutura comum a todas as mitificações fascistas. Em todos os passados míticos fascistas, uma versão extrema da família patriarcal reina soberana, mesmo que há poucas gerações. Recuando mais no tempo, o passado mítico era um tempo de glória da nação, com guerras de conquista lideradas por generais patriotas, com exércitos repletos de guerreiros leais, seus compatriotas, fisicamente aptos e cujas esposas ficavam em casa cuidando da próxima geração. No presente, esses mitos se tornam a base da identidade da nação submetida à política fascista.


			Na retórica de nacionalistas extremos, esse passado glorioso foi perdido pela humilhação provocada pelo globalismo, pelo cosmopolitismo liberal e pelo respeito por “valores universais”, como a igualdade. Esses valores, supostamente, enfraqueceram a nação diante de desafios reais e ameaçadores para sua existência. 


			Esses mitos geralmente se baseiam em fantasias de uma uniformidade pregressa inexistente, que sobrevive nas tradições das pequenas cidades e dos campos, os quais permanecem relativamente isentos da decadência liberal dos grandes centros urbanos. Essa uniformidade – linguística, religiosa, geográfica ou étnica – pode ser perfeitamente comum em alguns movimentos nacionalistas, mas os mitos fascistas diferenciam-se com a criação de uma história nacional gloriosa, em que os membros da nação escolhida governavam devido a conquistas e realizações em prol do desenvolvimento da civilização. Por exemplo, na imaginação fascista, o passado invariavelmente envolve papéis de gênero tradicionais e patriarcais. O passado mítico fascista tem uma estrutura particular, que sustenta sua ideologia autoritária e hierárquica. O fato de que as sociedades do passado raramente eram tão patriarcais, ou tão gloriosas, quanto a ideologia fascista as faz imaginar não vem ao caso. Essa história imaginária fornece provas para apoiar a imposição de hierarquia no presente, e dita como a sociedade contemporânea deve ser e agir.


			Num discurso de 1922 no Congresso Fascista em Nápoles, Benito Mussolini declarou:


			Nós criamos o nosso mito. O mito é uma fé, uma paixão. Não é necessário que ele seja uma realidade... Nosso mito é a nação, nosso mito é a grandeza da nação! E a esse mito, essa grandeza, que queremos transformar numa realidade total, subordinamos tudo.1


			Aqui, Mussolini deixa claro que o passado mítico fascista é intencionalmente mítico. A função do passado mítico, na política fascista, é aproveitar a emoção da nostalgia para princípios centrais da ideologia fascista: autoritarismo, hierarquia, pureza e luta.


			Com a criação de um passado mítico, a política fascista cria um vínculo entre a nostalgia e a realização dos ideais fascistas. Os fascistas alemães também compreenderam claramente esse ponto sobre o uso estratégico de um passado mitológico. O principal ideólogo nazista, Alfred Rosenberg, editor do proeminente jornal nazista Völkischer Beobachter, escreve em 1924: “A compreensão e o respeito por nosso próprio passado mitológico e nossa própria história serão a primeira condição para ancorar mais firmemente a próxima geração no solo da pátria original da Europa”.2 O passado mítico fascista existe para ajudar a mudar o presente.


			***


			A família patriarcal é um ideal que os políticos fascistas pretendem criar na sociedade – ou recuperar, como afirmam. A família patriarcal é representada sempre como uma parte central das tradições da nação, diminuída, mesmo recentemente, pelo advento do liberalismo e do cosmopolitismo. Mas por que o patriarcado é tão central, do ponto de vista estratégico, para a política fascista?


			Numa sociedade fascista, o líder da nação é análogo ao pai da família patriarcal tradicional. O líder é o pai da nação, e sua força e poder são a fonte de sua autoridade legal, assim como a força e o poder do pai da família no patriarcado supostamente são a fonte de sua suprema autoridade moral sobre seus filhos e esposa. O líder provê a nação, assim como na família tradicional o pai é o provedor. A autoridade do pai patriarcal deriva de sua força, e a força é o principal valor autoritário. Ao apresentar o passado da nação como um passado com uma estrutura familiar patriarcal, a política fascista conecta a nostalgia a uma estrutura autoritária hierárquica organizadora central, que encontra sua mais pura representação nessas normas.


			Gregor Strasser era o chefe da propaganda nacional-socialista nazista do Reich na década de 1920, antes que o cargo fosse assumido por Joseph Goebbels. De acordo com Strasser, “para um homem, o serviço militar é a forma mais profunda e valiosa de participação – para a mulher, é a maternidade!”.3 Paula Siber, chefe em exercício da Associação de Mulheres Alemãs, num documento de 1933 criado para refletir a política oficial do Estado dos nacionais-socialistas para as mulheres, declara que “ser mulher significa ser mãe, significa afirmar com toda a força consciente da alma o valor de ser mãe e torná-lo uma lei vital... a mais alta vocação da mulher nacional-socialista não é somente ter filhos, mas conscientemente e com total devoção a seu papel e dever como mãe de criar filhos para seu povo”.4 Richard Grunberger, historiador britânico do nacional-socialismo, resume “o cerne do pensamento nazista sobre a questão das mulheres” como “um dogma de desigualdade entre os sexos tão imutável quanto aquele entre as raças”.5 A historiadora Charu Gupta, em seu artigo de 1991, “Politics of Gender: Women in Nazi Germany” [A política de gênero: Mulheres na Alemanha nazista], chega a argumentar que “a opressão das mulheres na Alemanha nazista, na verdade, representa o caso mais extremo de antifeminismo do século XX”.6


			***


			Esses ideais de papéis de gênero estão definindo os movimentos políticos mais uma vez. Em 2015, o partido de direita da Polônia, o Partido da Lei e da Justiça (em polonês, Prawo i Sprawiedliwość, abreviado como PiS), ganhou uma maioria absoluta nas eleições legislativas da Polônia, tornando-se o partido dominante do país. O PiS, em sua atual encarnação, tem em seu centro um chamado para retornar às tradições sociais cristãs conservadoras da Polônia rural. A maioria de seus políticos abomina abertamente a homossexualidade. É anti-imigração, e a União Europeia condenou suas medidas mais antidemocráticas, como a criação de leis que permitem aos ministros do governo (que são membros do partido) o controle total da mídia estatal, concedendo-lhes o poder de demitir e contratar os chefes de radiodifusão das estações de rádio e televisão da Polônia. Mas internacionalmente é mais conhecido por seu extremismo na política de gênero. O aborto já estava proibido na Polônia, com exceções apenas para danos severos e irreversíveis ao feto, sérios riscos para a mãe, ou nos casos de estupro ou incesto. O novo projeto de lei proposto pelo PiS teria eliminado o estupro e o incesto como exceções à proibição do aborto, com encarceramento como penalidade para mulheres que buscam o procedimento. O projeto de lei não foi aprovado somente por causa de protestos e manifestações de mulheres nas ruas das cidades da Polônia.


			Ideias semelhantes sobre gênero estão em ascensão no mundo inteiro, inclusive nos Estados Unidos, muitas vezes respaldadas na história. Andrew Auernheimer, chamado de Weev, é um conhecido neonazista que dirigiu o jornal on-line fascista The Daily Stormer, junto com Andrew Anglin. Em maio de 2017, ele publicou um artigo no The Daily Stormer intitulado “Just What Are Traditional Gender Roles?” [Quais são os papéis tradicionais de gênero?]. Nele, afirma que as mulheres eram tradicionalmente consideradas como propriedade em todas as culturas europeias, exceto pelas sociedades judaicas e alguns grupos ciganos, que eram matrilineares:


			É por isso que os judeus estavam tão interessados em atacar essas ideias, porque a passagem patrilinear da propriedade era inatamente ofensiva à sua cultura. A Europa só tem essa noção absurda de mulheres como entidades independentes por causa da subversão organizada por agentes do judaísmo.7


			Segundo Weev, ecoando o nazismo do século XX, os papéis de gênero patriarcais são centrais para a história europeia, parte do “passado glorioso” da Europa branca.


			Nos escritos de Weev, o passado não somente respalda os papéis tradicionais de gênero, mas separa grupos que supostamente aderem a esses papéis e aqueles que não. Da Alemanha nazista à história mais recente, essa distinção punitiva pode chegar ao ponto de genocídio. O movimento de poder hutu foi um movimento de supremacia étnica fascista que surgiu em Ruanda nos anos anteriores ao genocídio ruandês de 1994. Em 1990, o jornal pró-poder hutu, Kangura, publicou os Dez Mandamentos Hutus. Os três primeiros relacionavam-se com gênero. O primeiro declarava traidor qualquer um que se casasse com uma mulher tutsi, manchando, assim, a pura linhagem hutu. O terceiro preconizava que as mulheres hutus assegurassem que seus maridos, irmãos e filhos não se casassem com mulheres tutsis. O segundo mandamento é:


			2. Todo hutu deve saber que nossas filhas hutus são mais adequadas e escrupulosas em seu papel de mulher, esposa e mãe de família. Não são elas bonitas, boas secretárias e mais honestas?


			Na ideologia do poder hutu, as mulheres hutus existem somente como esposas e mães, encarregadas da sagrada responsabilidade de garantir a pureza étnica hutu. Essa busca pela pureza étnica foi uma justificativa básica para matar os tutsis no genocídio de 1994.


			Evidentemente, a linguagem de gênero e as referências aos papéis e valor especial das mulheres descambam, muitas vezes, para o discurso político, sem pensar muito em suas implicações. Nas eleições americanas de 2016, um vídeo mostrou o candidato republicano à presidência, Donald Trump, fazendo graves comentários depreciativos sobre as mulheres. Mitt Romney, candidato presidencial do Partido Republicano em 2012, disse que as observações de Trump “rebaixam nossas esposas e filhas”. Paul Ryan, o presidente republicano da Câmara dos Representantes, disse: “As mulheres devem ser defendidas e reverenciadas, não objetificadas”. Essas duas observações revelam uma ideologia patriarcal subjacente que é típica de grande parte da política do Partido Republicano dos EUA. Esses políticos poderiam simplesmente ter dado voz à descrição mais direta dos fatos, que é que os comentários de Trump rebaixam metade de nossos concidadãos. Em vez disso, a observação de Romney, em linguagem que evoca aquela usada nos Dez Mandamentos Hutus, descreve as mulheres exclusivamente em termos de papéis tradicionalmente subordinados nas famílias, como “esposas e filhas”, nem mesmo como irmãs. A caracterização de Paul Ryan das mulheres como objetos de “reverência”, em vez de merecedoras do mesmo respeito, objetifica as mulheres na mesma frase que censura quem as objetifica.


			A família patriarcal na política fascista está inserida numa narrativa maior sobre as tradições nacionais. O primeiro-ministro húngaro, Viktor Orbán, foi eleito para o cargo em 2010. Ele supervisionou a demolição das instituições liberais daquele país a serviço da criação do que Orbán descreve abertamente como um Estado não liberal. Em abril de 2011, Orbán supervisionou a introdução da Lei Fundamental da Hungria, a nova constituição da Hungria. O objetivo da Lei Fundamental é declarado logo no início, na Declaração Nacional, que começa elogiando a fundação do Estado húngaro por Santo Estêvão, que “há mil anos fez do nosso país uma parte da Europa cristã”. A Declaração Nacional húngara continua expressando orgulho pelo fato de que “nosso povo defendeu a Europa ao longo dos séculos em uma série de lutas” (supostamente contra o Império Otomano muçulmano). Reconhece “o papel do cristianismo na preservação da nacionalidade” e compromete-se a “promover e salvaguardar nossa herança”. A Declaração Nacional húngara termina prometendo cumprir uma “permanente necessidade de renovação espiritual e intelectual” e oferecer um caminho para que as novas gerações do país possam “fazer da Hungria um grande país novamente”.


			A primeira série de artigos da Lei Fundamental, “A Fundação”, é classificada por letras. O Artigo L declara na íntegra:


			(1)	A Hungria protegerá a instituição do casamento como a união de um homem e uma mulher estabelecida por decisão voluntária, e a família como a base da sobrevivência da nação. Os laços familiares devem basear-se no casamento e/ou na relação entre pais e filhos.


			(2)	A Hungria deve incentivar o compromisso de ter filhos.


			(3)	A proteção das famílias será regulada por um ato car­dinal.


			A segunda série de artigos, “Liberdade e Responsabilidade”, é classificada por algarismos romanos. O Artigo II proíbe o aborto.


			A mensagem evidente é que o patriarcado é uma prática virtuosa do passado, cuja proteção em relação ao liberalismo deve ser consagrada na lei fundamental do país. Na política fascista, mitos de um passado patriarcal, ameaçados pela invasão de ideais liberais e tudo o que eles significam, atuam para criar uma sensação de pânico frente à perda do status hierárquico, tanto para homens quanto para a capacidade do grupo dominante de proteger sua pureza e status da invasão estrangeira.


			***


			Se um “retorno” a uma sociedade patriarcal solidifica uma hierarquia na política fascista, a fonte dessa hierarquia se aprofunda ainda mais no passado, chegando a Santo Estêvão no caso da Hungria. Num passado glorioso, membros da comunidade nacional ou étnica escolhida ocuparam seu lugar de direito no topo estabelecendo a pauta cultural e econômica para todos. Isso é estrategicamente vital. Podemos pensar na política fascista como uma política de hierarquia (por exemplo, nos Estados Unidos, a supremacia branca exige e pressupõe uma hierarquia perpétua), e para concretizar essa hierarquia, podemos pensar no deslocamento da realidade pelo poder. Se alguém consegue convencer uma população de que ela é legitimamente excepcional, que foi destinada, por natureza ou destino divino, a governar outras populações, essa população já foi convencida de uma mentira monstruosa.


			O movimento nacional-socialista surgiu do movimento Völkisch [de “folclore”, “popular”] alemão, cujos defensores buscavam um retorno às tradições de um mítico passado medieval alemão. Embora Adolf Hitler estivesse mais obcecado com certa visão da Grécia antiga como modelo para seu Reich, líderes nazistas como Alfred Rosenberg e Heinrich Himmler, este um dos membros mais poderosos do regime, eram fervorosos admiradores e promotores do pensamento völkisch. Bernard Mees escreve em The Science of the Swastika [A ciência da suástica], sua história de 2008 sobre a conexão entre os antigos estudos alemães e o nacional-socialismo:


			os escritores völkisch logo descobriram que a imagem dos antigos alemães poderia servir para fins práticos; o glorioso passado germânico poderia ser empregado como justificativa para os objetivos imperialistas do presente. O desejo de Hitler de dominar a Europa continental foi explicado nos periódicos nazistas no final da década de 1930 como mera realização do destino germânico, repetindo as migrações pré-históricas arianas e depois germânicas em todo o continente durante a antiguidade tardia.8


			As táticas desenvolvidas por Rosenberg, Himmler e outros líderes nazistas inspiraram, desde então, a política fascista em outros países. Segundo os adeptos do movimento Hindutva na Índia, os hindus eram a população autóctone da Índia, vivendo de acordo com os costumes patriarcais e com estritas práticas sexuais puritanas até a chegada dos muçulmanos e, posteriormente, dos cristãos, que introduziram valores ocidentais decadentes. O movimento Hindutva fabricou uma versão de um passado mítico indiano com uma nação pura de hindus, para suplementar dramaticamente o que é considerado pelos estudiosos como a história real da Índia. O partido nacionalista dominante da Índia, o Bharatiya Janata Party (BJP), adotou a ideologia Hindutva como seu credo oficial e conquistou o poder no país usando uma retórica emocional que pedia um retorno a esse passado fictício, patriarcal, duramente conservador, étnica e religiosamente puro. O BJP é descendente do braço político-institucional do Rashtriya Swayamsevak Sangh (RSS), um partido nacionalista hindu de extrema-direita que defendia a supressão de minorias não hindus. Nathuram Godse, o homem que assassinou Gandhi, era membro do RSS, assim como o atual primeiro-ministro indiano, Narendra Modi. O RSS foi explicitamente influenciado pelos movimentos políticos fascistas europeus, e seus principais políticos viviam elogiando Hitler e Mussolini no final das décadas de 1930 e 1940.


			***


			O objetivo estratégico dessas construções hierárquicas da história é deslocar a verdade, e a invenção de um passado glorioso inclui o apagamento de realidades inconvenientes. Enquanto a política fascista fetichiza o passado, nunca é o passado real que é fetichizado. Essas histórias inventadas também diminuem ou extinguem completamente os pecados passados da nação. Os políticos fascistas costumam apresentar a história real de um país em termos conspiratórios, como uma narrativa forjada por elites liberais e cosmopolitas para vitimizar o povo da verdadeira “nação”. Nos Estados Unidos, os monumentos confederados surgiram bem depois do fim da Guerra Civil como parte de uma história mitificada de um heroico passado do Sul, no qual os horrores da escravidão eram abrandados. O presidente Trump denunciou o esforço de ligar esse passado mitificado à escravidão como uma tentativa de vitimizar os americanos brancos por celebrarem sua “herança”.


			Apagar o passado real legitima a visão de uma nação do passado etnicamente pura e virtuosa. Parte da limpeza étnica da população rohingya em Mianmar é apagar todo e qualquer vestígio de sua existência física e histórica. De acordo com U Kyaw San Hla, um membro do ministério de segurança do estado de Rakhine, a pátria tradicional dos rohingyas: “Não existe um grupo étnico chamado rohingya. São notícias falsas”.9 Segundo relatório de outubro de 2017 do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, as forças de segurança de Mianmar têm trabalhado para “apagar fisicamente todos os sinais de marcos memoráveis na geografia da paisagem e da memória rohingya, de modo que um retorno a suas terras revelaria apenas um terreno desolado e irreconhecível”. O que era, antes de 2012, uma próspera comunidade multiétnica e multirreligiosa em certas áreas do estado de Rakhine, em Mianmar, foi totalmente alterada para apagar qualquer traço de uma população muçulmana.


			A política fascista repudia qualquer momento sombrio do passado de uma nação. No início de 2018, o parlamento polonês aprovou uma lei que condena a insinuação de que a Polônia tenha responsabilidade em relação a qualquer das atrocidades cometidas em seu solo durante a ocupação nazista do país, inclusive os bem documentados pogroms da época. De acordo com a Rádio Polônia, “o artigo 55, cláusula 1, do projeto de lei declara que ‘quem acusar, publicamente e contra os fatos, a nação polonesa, ou o Estado polonês, de ser responsável ou cúmplice dos crimes nazistas cometidos pelo Terceiro Reich alemão [...] ou outros crimes contra a paz e a humanidade, ou crimes de guerra, ou de outra forma diminuir grosseiramente seus verdadeiros perpetradores, estará sujeito a uma multa ou pena de prisão de até três anos’”. O artigo 301 do código penal da Turquia proíbe “insultar a condição de turco”, inclusive mencionar o genocídio armênio durante a Primeira Guerra Mundial. Essas tentativas de legislar o apagamento do passado de uma nação são características de regimes fascistas.


			O Le Front National é o partido de extrema-direita da França e o primeiro partido neofascista da Europa Ocidental a alcançar um sucesso eleitoral significativo. Seu líder original, Jean-Marie Le Pen, foi condenado por negação do Holocausto. O sucessor de Le Pen como líder do Le Front National é sua filha, Marine Le Pen, que terminou em segundo lugar nas eleições presidenciais francesas em 2017. O papel da polícia francesa em capturar judeus franceses para enviá-los a campos de concentração nazistas sob o governo de Vichy está bem documentado. Mas durante a campanha eleitoral de 2017, Marine Le Pen negou a cumplicidade francesa na captura de um grupo particularmente grande de judeus franceses, em que treze mil pessoas foram reunidas na pista de ciclismo Vélodrome d’Hiver e enviadas para campos de concentração nazistas. Numa entrevista de televisão em abril de 2017, ela disse: “Eu não acho que a França tenha sido responsável pelo Vel’ d’Hiv... Eu acho que, de um modo geral, se houver responsáveis, são aqueles que estavam no poder na época. Não a França”. Ela acrescentou que a cultura liberal dominante havia “ensinado aos nossos filhos que eles têm todos os motivos para criticar [o país] e a ver somente, talvez, os aspectos mais obscuros da nossa história. Então, quero que eles se sintam orgulhosos novamente de serem franceses”.


			Na Alemanha, onde as leis proíbem negações públicas semelhantes do Holocausto, o partido de extrema-direita Alternativ für Deutschland (AfD) chocou o grande público alemão nas eleições de 2017 por se tornar o terceiro maior partido do parlamento alemão. Durante a campanha eleitoral, em setembro de 2017, um dos líderes do partido, Alexander Gauland, fez um discurso dizendo que “nenhum outro povo foi apresentado com um passado falso tão explicitamente quanto os alemães”. Gauland pedia que “o passado fosse devolvido ao povo da Alemanha “, referindo-se a um passado em que os alemães eram livres para “orgulhar-se das realizações de nossos soldados nas duas guerras mundiais”. Assim como os políticos do Partido Republicano dos EUA procuram aproveitar o ressentimento branco (e os votos) denunciando cuidadosa erudição histórica sobre a brutalidade da escravidão como uma forma de “vitimizar” os brancos americanos, especialmente do Sul, o AfD procura angariar votos reapresentando a detalhada história do passado nazista da Alemanha como uma forma de vitimização do povo alemão. Num discurso no início daquele ano em Dresden, um dos líderes do AfD, Björn Höcke, falou fervorosamente sobre a necessidade de “uma cultura de memória que nos ponha em contato, acima de tudo, com as grandes conquistas de nossos ancestrais”.10


			As observações de Höcke sobre “uma cultura de memória” são um eco perturbador daquelas do criador do mito da Alemanha nazista. Em 1936, o próprio Heinrich Himmler falou da mesma forma a respeito de favorecer realizações:


			Um povo vive feliz no presente e no futuro, desde que reconheça seu passado e a grandeza de seus ancestrais [...]. Queremos deixar claro para os nossos homens e para o povo alemão que não temos um passado de apenas mil anos, aproximadamente, que não éramos um povo bárbaro sem cultura própria e que precisava adquiri-la de outros. Queremos que nosso povo se sinta novamente orgulhoso da nossa história.11


			Quando não inventa simplesmente um passado para utilizar como arma a emoção da nostalgia, a política fascista procede a uma escolha seletiva do passado, evitando qualquer coisa que diminua a adulação irrefletida da glória da nação.


			***


			Para debater honestamente o que nosso país deve fazer, que políticas deve adotar, precisamos de uma base comum de realidade, inclusive sobre nosso próprio passado. A história em uma democracia liberal deve ser fiel à norma da verdade, produzindo uma visão precisa do passado, em vez de uma história fornecida por razões políticas. A política fascista, ao contrário, geralmente contém uma demanda para mitificar o passado, criando uma versão do patrimônio nacional que é uma arma para ganhos políticos.


			Se o indivíduo não está preocupado com políticos que buscam intencionalmente apagar qualquer memória histórica dolorosa, vale a pena conhecer a literatura da psicologia sobre memória coletiva. Em seu artigo de 2013, “Motivated to ‘Forget’: The Effects of In-Group Wrongdoing on Memory and Collective Guilt” [Motivado a “esquecer”: Os efeitos de atos danosos intragrupais na memória e na culpa coletiva], Katie Rotella e Jennifer Richeson apresentaram aos participantes americanos histórias sobre “o tratamento violento e opressivo dos índios americanos”, enquadradas de duas maneiras: “Especificamente, os perpetradores da violência foram descritos ou como americanos primitivos (em grupo), ou como europeus que se estabeleceram no que se tornou a América (condição fora do grupo)”.12 O estudo mostrava que as pessoas são mais propensas a sofrer uma espécie de amnésia a respeito de malfeitos quando os perpetradores são caracterizados explicitamente como seus compatriotas. Quando os participantes americanos foram apresentados aos agentes da violência como americanos (em vez de europeus), eles tiveram uma memória significativamente pior para eventos históricos negativos, e “o que os participantes recordaram foi expressado mais negligentemente quando os perpetradores eram membros do grupo”. O trabalho de Rotella e Richeson baseia-se num conjunto de trabalhos anteriores com resultados semelhantes.13 Já existe uma forte tendência embutida no sentido de esquecer e minimizar os atos problemáticos cometidos por um membro do próprio grupo no passado. Mesmo que os políticos não fizessem nada para estimular essa atitude, os americanos minimizariam a história da escravização e do genocídio, os poloneses minimizariam uma história do antissemitismo e os cidadãos turcos estariam inclinados a negar atrocidades do passado cometidas contra os armênios. Ter políticos que exortam isso como política educacional oficial só põe lenha numa fogueira já estabelecida.


			Líderes fascistas apelam à história para substituir o verdadeiro registro histórico por uma gloriosa substituição mítica que, em suas especificidades, pode servir a fins políticos e ao objetivo final de substituir os fatos pelo poder. O primeiro-ministro húngaro, Viktor Orbán, baseou-se na experiência da Hungria de combater a ocupação do Império Otomano nos séculos XVI e XVII para colocar o país no histórico papel de defensor da Europa cristã a fim de embasar a restrição aos refugiados de hoje.14 Naturalmente, durante esse tempo, a Hungria era a fronteira entre um império liderado por muçulmanos e outro liderado por cristãos; mas a religião não desempenhou um papel tão importante nesses conflitos. (O Império Otomano, por exemplo, não exigiu a conversão de seus súditos cristãos.) A história mítica que Orbán conta tem plausibilidade suficiente para reduzir a natureza complexa do passado e respaldar seus objetivos.


			Nos Estados Unidos, a história do Sul é continuamente mitificada para branquear a escravidão e foi utilizada para justificar a recusa em conceder direitos de voto a cidadãos negros americanos até um século após o fim da escravidão. A narrativa central na justificativa da recusa do Sul em conceder o voto aos negros é uma história falsa do período conhecido como Reconstrução, imediatamente após o fim da Guerra Civil, em 1865, quando os negros do Sul tiveram permissão para votar. Naquela época, os negros americanos eram maioria em alguns estados do Sul, como a Carolina do Sul, e por cerca de doze anos seus representantes tiveram voz poderosa em muitas legislaturas estaduais, chegando a ocupar posições no Congresso dos EUA. A reconstrução terminou quando os brancos do Sul promulgaram leis que tinham o efeito prático de proibir os cidadãos negros de votar. Os sulistas brancos propagaram o mito de que isso era necessário porque os cidadãos negros eram incapazes de se autogovernar; nas histórias divulgadas na época, a Reconstrução foi representada como uma época de corrupção política sem paralelos, com a estabilidade restaurada apenas quando os brancos tiveram novamente poder total.
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